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Em março, a ADPEP completou
um ano da gestão da chapa
ADPEP Presente, marcada pelo
compromisso com a valorização
da carreira e a defesa dos
direitos da categoria. Durante
esse período, a Associação
alcançou conquistas
significativas, ampliou sua
representatividade, ocupou
espaços estratégicos e
participou de eventos
relevantes para o fortalecimento
institucional. Fizemos uma  
retrospectiva com os principais
momentos dessa trajetória para
celebrar o ciclo. Clique na
imagem ao lado para acessar
o vídeo.

1 ANO DE GESTÃO

https://www.instagram.com/reel/DHOxKz3yKR6/?utm_source=ig_web_copy_link&igsh=MzRlODBiNWFlZA==


ADPEP visita Núcleo
Regional de Parauapebas

No dia 14 de março, o presidente da
ADPEP, Bruno Braga, realizou uma
visita institucional ao Núcleo Regional
da Defensoria Pública em
Parauapebas. A agenda integrou a
série de ações voltadas ao
fortalecimento do diálogo com
defensoras e defensores que atuam no
interior do estado, promovendo uma
escuta ativa sobre os desafios
enfrentados e as principais demandas
locais da categoria.
Durante o encontro, houve uma troca
de experiências entre os profissionais,
com a exposição de temas relevantes
relacionados à rotina de trabalho na
região. A iniciativa reforçou o
compromisso da associação em
acompanhar de perto a realidade dos
núcleos do interior e em buscar
soluções que contribuam para a
valorização da carreira e melhores
condições de atuação.
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Oficina de Planejamento
Estratégico chega em
Parauapebas

Ainda em Parauapebas, na parte da tarde, foi realizada a 4ª oficina de planejamento
estratégico da ADPEP, conduzida pela consultora Nylma Maneschy. O encontro deu
continuidade ao processo de construção coletiva das diretrizes institucionais, com a
participação presencial e remota de defensoras e defensores públicos. A
metodologia utilizada foi a da Investigação Apreciativa, que foca na identificação de
potencialidades e na formulação de soluções colaborativas.
Na abertura da oficina, o presidente Bruno Braga agradeceu a presença de todos e
ressaltou a importância da participação ativa dos associados na definição das
estratégias da entidade. Ele também destacou que a construção coletiva é essencial
para fortalecer a representatividade da ADPEP e garantir que suas ações estejam
alinhadas às reais necessidades da categoria.
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As oficinas já foram realizadas em outras regiões, como Belém, Marabá e Santarém,
e seguirão para novos núcleos com o objetivo de ampliar o envolvimento da base
associada na formulação do planejamento estratégico. A proposta é garantir uma
gestão participativa e cada vez mais integrada às diferentes realidades do estado.
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Oficina de Planejamento
Estratégico chega em
Parauapebas
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A ADPEP, juntamente com a ANADEP e demais associações estaduais, participou de
uma mobilização na Câmara dos Deputados, em Brasília, com o objetivo de dialogar
com parlamentares sobre o Projeto de Lei nº 4.015, que propõe o reconhecimento
da Defensoria Pública como atividade de risco. A iniciativa visa assegurar melhores
condições de atuação para defensoras e defensores públicos em todo o país. A
expectativa é que o projeto seja em breve incluído na pauta de votação do Plenário
e, posteriormente, encaminhado para sanção presidencial.

ADPEP participa de mobilização
na Câmara dos Deputados pela
inclusão da Defensoria Pública
como atividade de risco



Durante mobilização nacional em
Brasília, a ADPEP, representada pelo
presidente Bruno Braga, reuniu-se com
o deputado federal Raimundo Santos
(Republicanos) para tratar da inclusão
da Defensoria Pública no Projeto de Lei
nº 4015, que reconhece como de risco
determinadas atividades da área
jurídica. Na ocasião, Bruno destacou o
histórico de apoio do parlamentar à
Defensoria em seus mandatos e
ressaltou a importância do
compromisso renovado com a pauta.
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Ainda em Brasília com a presidenta da
ANADEP, Fernanda Fernandes, foram
recebidos pela deputada federal
Elcione Barbalho (MDB-PA), nova
presidente da Comissão de Meio
Ambiente da Câmara. A visita de
cortesia teve como objetivo parabenizá-
la pela assunção ao cargo e apresentar
a Campanha Nacional da ANADEP de
2025, que abordará as mudanças
climáticas e será lançada em maio.
Também foram discutidos os
preparativos para a participação nas
atividades da COP 30, em Belém, e a
inclusão da Defensoria no PL 4015.
Bruno Braga destacou o histórico de
apoio da Deputada à Defensoria e às
pautas sociais.

Visitas institucionais integram
mobilização na Câmara dos
Deputados
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ADPEP participou, na Assembleia Legislativa do Pará (Alepa), do lançamento dos
primeiros Protocolos Comunitários Autônomos de Consulta e Consentimento das
comunidades quilombolas e tradicionais do estado. Representando a ADPEP e as
comissões temáticas de povos indígenas e de mudanças climáticas da ANADEP, o
defensor público Johny Giffoni destacou a importância dos protocolos para o
fortalecimento do protagonismo comunitário e o enfrentamento do racismo
estrutural. A iniciativa garante o direito dessas populações de serem ouvidas em
decisões que impactem seus territórios, conforme previsto na Convenção 169 da
OIT.

ADPEP participa de lançamento
de protocolos de consulta de
comunidades tradicionais no
Pará
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Entre os dias 17 e 20 de março, foi realizada a Semana da Mulher no Núcleo
Distrital de Icoaraci, idealizada e coordenada pela Defensora Pública Lisianne Sá
Rocha. A iniciativa contou com a colaboração de defensoras, defensores, servidoras
e servidores, e teve como foco o acolhimento e a educação em direitos das
assistidas, com atividades voltadas ao fortalecimento da autonomia feminina. 

Durante o evento, foram oferecidos café da manhã, brindes patrocinados pela
ADPEP e uma recepção humanizada. A programação incluiu palestras ministradas
por membros da Defensoria sobre temas como violência doméstica, medidas
protetivas, alimentos gravídicos, impacto da violência em crianças e adolescentes, e
a responsabilização penal em casos de violência doméstica.

Semana da Mulher fortalece
direitos em Icoaraci
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Ao final da programação, o presidente da ADPEP, Bruno Braga, reuniu-se com a
equipe do núcleo para um diálogo institucional e visitou as obras da nova sede, que
visa oferecer melhores condições de atendimento à população assistida e de
trabalho aos membros da Defensoria.

Semana da Mulher fortalece
direitos em Icoaraci
Participaram das exposições os
Defensores Públicos Marco Guterres,
Francisco Pinho, Clarice Otoni,
Fernando Sampaio, Milene Moreira,
Thiago Vasconcelos, Bruno Moraes e
a própria Lisianne Rocha, que também
destacou o papel transformador da
ação ao afirmar: “Quando capacitamos
uma mulher, fortalecemos toda uma
rede”.



A ANADEP realizou sua segunda reunião de diretoria de 2025, com a participação de
representantes estaduais, incluindo o presidente da ADPEP e diretor jurídico da
entidade, Bruno Braga. Entre os temas discutidos estiveram pautas legislativas
prioritárias, como o PL 4015/2023, PEC 10/2023 e PL 2721/2021, além de questões
jurídicas como a regulamentação da advocacia dativa e a ADI 5644. A vice-
presidenta Kelviane Barros defendeu a reativação de grupos de trabalho, enquanto
o vice-presidente Mário Rheingantz apresentou estratégias de atuação no
Congresso. Também foram debatidos avanços institucionais, como a campanha
nacional sobre justiça climática, as ações da ENADEP e a proposta da diretora
Glauce Franco para maior participação de aposentados. Para Bruno Braga, o
alinhamento entre as associações é essencial para o fortalecimento da carreira e da
representação institucional.

Reunião da ANADEP alinha
estratégias para 2025
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A Assembleia Legislativa do Pará
sediou o lançamento das cartilhas
“Meu filho foi preso, e agora?” e “Tu
sabes para quem é a prisão?”,
produzidas pelo Instituto Mãe Crioula,
em parceria com o CEDENPA, a UFPA e
outras entidades. O material visa
orientar famílias de pessoas presas e
provocar reflexão sobre o
encarceramento sob a ótica de raça e
gênero. 

Alepa lança cartilhas sobre
sistema prisional na Comissão
de Direitos Humanos

Durante a solenidade, que contou com
autoridades como o deputado Carlos
Bordalo, a juíza Cristina Collyer e a
defensora pública Anna Izabel Sabbag,
o presidente da ADPEP, Bruno Braga,
destacou o papel das defensoras e
defensores públicos na promoção da
educação em direitos e colocou a
associação à disposição para fortalecer
redes de apoio à população
hipervulnerável.
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A ADPEP e a ANADEP participaram da cerimônia de lançamento da 22ª edição do
Prêmio Innovare, que reconhece práticas inovadoras no sistema de Justiça. O
evento contou com a presença da presidenta da ANADEP, Fernanda Marinela
Fernandes, e da presidenta da ADPERJ e diretora da ANADEP, Juliana Lynch. A
Defensora Pública do Pará, Andreia Macedo Barreto, foi homenageada como
vencedora do Prêmio Destaque 2024 com a prática “Combate à Grilagem de
Carbono”, iniciativa voltada à proteção de comunidades tradicionais contra fraudes
no mercado de créditos de carbono.
Uma das oradoras da cerimônia, Andreia Barreto destacou: “O Innovare é hoje uma
das principais premiações na área jurídica do Brasil, então, participar dessa
cerimônia de abertura e também constar na publicação dos 20 anos de prêmio é
muito importante para o trabalho que já desenvolvemos aqui na Defensoria Pública
do Estado do Pará.” O presidente da ADPEP, Bruno Braga, também celebrou a
conquista da associada, ressaltando a relevância de sua atuação nas áreas agrária e
ambiental.

ADPEP participa do
lançamento da 22ª edição do
Prêmio Innovare no STF
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A ADPEP participou da audiência pública realizada na Alepa sobre a atuação policial
no Pará, representada pelo Diretor Institucional, Defensor Público Alexandre Bastos,
que destacou a urgência de políticas públicas concretas no enfrentamento aos
abusos estatais, especialmente aqueles que atingem a população preta, pobre e
pessoas com deficiência. Durante o encontro, a ADPEP sugeriu a criação de um
grupo de trabalho permanente e de uma comissão de prerrogativas para
acompanhar violações de direitos humanos — proposta acolhida pela comissão
organizadora. A audiência também contou com a presença da Defensora Pública
Júlia Rezende, representando a DPPA, fortalecendo o compromisso da Defensoria
com a defesa das populações vulnerabilizadas.

ADPEP participa de
audiência na Alepa sobre
atuação policial no Pará
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O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) aprovou ato
normativo que regulamenta a nomeação de
advogados dativos pelos tribunais, assegurando a
participação da Defensoria Pública na celebração de
convênios sobre a matéria — pleito defendido pela
ANADEP e acompanhado pela ADPEP em
mobilização em Brasília. A medida busca garantir
transparência, economicidade e eficiência na
assistência jurídica complementar, reforçando o
papel constitucional da Defensoria Pública como
principal responsável por esse serviço,
especialmente em locais onde ainda não há
defensoras ou defensores devido ao não
cumprimento da EC 80.

ANADEP e CONDEGE
garantem Defensoria na
regulamentação da
Advocacia Dativa
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Estreitando laços
entre instituições

As associações de carreiras de Estado
do Pará reuniram-se com a Faculdade
Estratego para dialogar sobre iniciativas
conjuntas voltadas ao fortalecimento
institucional e à formalização de
parcerias estratégicas. Estiveram
presentes representantes da ADPEP,
AMPEP, APEPA, AMATRA da 8ª Região
e ADEPOL.
Para Bruno Braga, presidente da ADPEP,
a união das carreiras de Estado é
essencial para otimizar recursos,
fortalecer instituições e ampliar a
atuação acadêmica no Pará.

Dando continuidade às articulações
entre as carreiras típicas de Estado,
representantes da ADPEP, APEPA,
ADEPOL e Sindifisco realizaram visita
institucional ao presidente do IGEPPS,
Giussep Mendes. O encontro reforçou
o compromisso com o diálogo
interinstitucional e a construção de
parcerias voltadas à melhoria dos
serviços e à valorização das categorias.
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A ADPEP realizou visita de cortesia à nova diretoria do Fórum Cível da Capital do
TJPA, representada pela diretora Katia Parente. Participaram da reunião o
presidente da ADPEP, Bruno Braga, e o diretor jurídico José Anijar Fragoso
Rei. Além de desejar sucesso na nova gestão, o encontro teve como objetivo
fortalecer o diálogo institucional, defender prerrogativas das defensoras e
defensores públicos e reafirmar a disposição da entidade para futuras parcerias
que contribuam com o aperfeiçoamento do serviço prestado pelo Sistema de
Justiça.

Visita institucional



A atuação dos defensores Alexandre Bastos, Felícia
Fiuza e Francisco Pinho garantiu decisão inédita no
Pará: medida protetiva da Lei Maria da Penha concedida
a pessoa LGBTQIA+ com deficiência vítima de violência
doméstica. A decisão reconhece a violência em relações
não heteronormativas e a necessidade de proteção
interseccional. Para os defensores, a decisão é um
marco na proteção de pessoas LGBTQIA+ com
deficiência, ao reconhecer que a violência doméstica vai
além de relações heteronormativas e exigir uma
abordagem interseccional. Também reforçam o caráter
preventivo da medida e seu potencial para impulsionar
políticas públicas inclusivas e ações de combate ao
preconceito.
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Atuação

Por meio da atuação do defensor Aníbal Quintella, o
TJPA reconheceu a necessidade de compatibilizar os
compromissos institucionais da Defensoria com a
realização de audiências, garantindo mais autonomia
funcional e previsibilidade no exercício das atribuições.
O Defensor Público do Nucleo da Familia da capital e
autor do recurso, destaca que essa decisão do TJPA não
só fortalece a sua atuação funcional, mas também pode
servir de precedente para outros casos similares em
todo Estado.

Decisão inédita no Pará suspende autuações contra
moto-ubers em Paragominas após ação da Defensoria. A
Justiça reconheceu a legalidade da atividade, garantida
por lei federal, e impôs multa ao município. O defensor
público Rodrigo Massolio destacou que “os municípios
podem fiscalizar, mas não podem impedir o exercício da
atividade de moto-uber”.



20

Atuação
Decisão inédita do STJ garantiu, após atuação da DPE-
PA, a transferência de uma adolescente trans para
unidade socioeducativa feminina, reconhecendo risco à
sua integridade. A defensora Anelyse Freitas destacou
o precedente nacional. A ação conjunta entre núcleos
da Defensoria, como NAECA e representação em
Brasília, foi fundamental para o êxito. A ADPEP valoriza a
atuação integrada em defesa de populações vulneráveis
e direitos fundamentais.

O TJPA concedeu liminar em habeas corpus impetrado
pela Defensoria Pública e determinou a soltura de réu
condenado ao regime semiaberto, reconhecendo a
incompatibilidade da prisão preventiva nesse caso. A
defensora pública Vanessa Maria Castro destacou que
a decisão reforça a tendência dos tribunais de evitar
prisões desnecessárias e garante coerência e respeito às
garantias fundamentais.

Inocência restabelecida por meio de Revisão Criminal! !
Um homem condenado a 14 anos de prisão foi
absolvido pelo Tribunal de Justiça do Pará após a
Defensoria Pública provar que ele foi responsabilizado
injustamente.
o TJPA aceitou Revisão Criminal com base em novas
provas apresentadas pela Defensora Ana Luiza Leal e
no trabalho recursal do Defensor Alexandre Bastos.
Com base nas novas provas e na retratação da vítima, a
Justiça reconheceu o erro e absolveu o réu, reforçando a
importância da Defensoria Pública na luta contra
condenações injustas.
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Calendário
A campanha “Não é Não” reforçou a
importância do respeito à integridade
física e à dignidade das pessoas
durante o período carnavalesco. A
iniciativa destacou que condutas
como beijos forçados, toques sem
consentimento e outras abordagens
invasivas configuram crime de
importunação sexual, previsto na Lei
nº 13.718/2018. A ADPEP apoia ações
de conscientização que promovam
ambientes seguros e respeitosos em
todos os espaços sociais.

No Dia Internacional da Mulher, a
ADPEP destacou a atuação das
Defensoras Públicas, que exercem
papel fundamental na promoção da
justiça e da igualdade de direitos. A
data reforçou a importância da
valorização das mulheres no Sistema
de Justiça, reconhecendo os desafios
enfrentados em uma sociedade ainda
marcada por desigualdades de
gênero. A campanha trouxe relatos de
três Defensoras Públicas que
representam diferentes gerações e
contextos de atuação. Clique na
imagem ao lado para acessar o
vídeo.

https://www.instagram.com/reel/DG88gfWSpXH/?utm_source=ig_web_copy_link&igsh=MzRlODBiNWFlZA==
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